
so.,:""-.
REPUBLICA FEDERATIVA OO BRA§IL

cADAsrRo NAcIoHAL DA PEs§oA .luRíorcn

DAROC}IAPIRE §OCIEOADE II{DMDUAL DÊADVÔCACIÂ

8$.tt{-0t - âervlçoe advacatlcios

Nâo inÍormada

232.1 - Sociedade Unlpa*soal de Advocacia

R DÔI§ UE JUHIIO
ütltdÉÊo
1g §ALA §

cÉP
s7.033"21f AGUAS BRA}ICÀ$ ANAilINO§UÂ

{s1} 840r{§3s

ATíVA 23t09n§27

[üúÉno ús tHsc&Çlo
38.108.8461000{ -12
MATiIZ

C0lulPRoVAllTE ou HscnlçÂo Ê oÊ slruÂçÃo
CADASTRAL

om0tÀEERruÊÂ
1ü§7tZ§20

UF

PÁ

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/0112025 às í0:08:26 (data e hora de BrasÍlia). Página: í/í

lffil

sÁrRRo,Dr§TRtÍO



ftá:
'a*§§ \,

"1,rpF,eat 

* roU

.fl.t Frs._ q)

cruxn*$ 14$ t 487 tx§âÍl * s.l

l.lltÀ

Ê*iéín.PÂ C{P §§ 0l§.60 Fore:

Hefi*üPa0ô WMfuá.§§.§-

Írç["n+lt l?$?020"Ü

íiu, ttl,*trAf# Áil{T{l}il{} f'§
ÂLBUqUSflQ{It (rlM{*ü§, í'msiik:Rte' da

oBü§ú DO§ ,tovoüÂ»os $CI §nâ$lt '
§fÇÂü Do pâRÁ, nri§ trnllíl§ lla Lei'

ffififlflC{' qu* ír:i tleferitlo a p*ttido tk

H*gistrfida§eirieiladctlciltlv*ra*íadenuxtir*:tlrt**l&ftcHl'$ÍlÀf;('{*lár'l§§§
§oclEoÂCI§ tt{Dlylt}1rÀ1, Ír§ ,lÍ}vocÀclÂ'" tlc nx §l§9412§Z§ wts §*§ilintfs

tcffilrrl§: '(üilTlulTo §oclÀt Í)À §0ül§$âor tí{ülylDuJlt r'§ ÂDyocÂclÂ

ffiâtc§LoÍtÁtrocl{$pl3§§,hrutsilciro,râ*iât|tt,*mregimc+ls**munhfi*p;rrrial

de 
'ens, 

inserito na ordenr dos âdvolpdos do Brasil, §eçãtl do Êstada do Panâ, soh

rya*,?3.§3§*rrrCFFauhrrn$?45,3t12.?Iia.1§,rtsidtnterrlumiciliad*naRrrrl,
MariçCova§, (ond' flin Ltblon' nf 65ír' Illocn 4' llp' ?01' na tidada dt Sdtim'

§srarlr} do Pará, resnlve constituir$lciedl*s tndlvidlal de Âdvnfâcia' d*ravante

desiguarÍa rirlplesment* 
*§ociedode", qu§ ru r*ger* pela l"ri nr s'§flá/s4' p*lrt

§egulamento§eraldlÀdvocaria.peloFrrrvimentonfllZllt}0ódrtonlelhn
§xú*ralda ürd*m doc fulvcgadas do Braril e dernais r08râmentos apliráveis' e

pelns seguinrm trrru*s e conrliçâcxl cu{§§t m r§ilfiftÁ * *ârÂ0 §t}clâL Â

Sçciedadeutilieanáarazâosccial"üÂn{flo0ÂB0CHÀil§$.süCI[DAr[
tX$ÍWlUÀL §§ Á§V$táClrtr". f,lliuÍUllf §§§t]f{SJt * §§§t Â §ociedrde tem

ss*r na cidade dr Ââlâl{lÍ{§§lrâ/PA, nn $rtado d* fará, na sfi-31á' §ua sâ d*

funha no 1g * §*la 05, Àltas, §airro: tentrn, C§P 6?030'005' farágraÍo üniec - Â

§ocirdatle prxltrá a qualquer tcmpo, abrir ou f*cltar Íilill uil mutrll tlrpen*it'n{íâ'

rnediantc alteração do ato constitutivo, devidanneute assinada pel$ titular dn

*{rrrrrssa. f*iUSUm T§ÊC§lfilt * O§l§Tü À §ociedath tçm cÜ*rt *bleto o

ex*rcíriu d* aúv,,,;,eia, *rntlo y*rlada â eüfls$tução tls tlltaltltt*r CIutrn ativithrrle"

CIáU§UL,I QUÂnTÂ * pnua§ 0 prar'n t6 6uraçío * iulfl{:rlrtinado' tengt

irricí*rtu *nr á1 cle itnr:ir$ da â{}10, {Láll§ulá QUlt{TÁ * *rrlTÂt §otlltt fi

capital social, inleiramcnttl *lbrrrito u inlegrâlir-td*l' ó tlu Íi§ ü'üt)ü.üü [oito mil

rc*is), üm qu{rtâ tlnica, tfil nttrtla corrclrtr' Cú$§UtÂ §tXTJf

nil§ro§§A§rfi§Arrtr 0CI TtTtll*àfl Â respo*sabil{dado du litular á limitnrla a*r

capital soeial. Panâgrafr ll ' l,lo cxercício da a{voeacig com t uso dit raeâ{' social' u

tirular r*sp*ndt rçulxídiárilt e ilimitarlam*ntü ptl*lu danls rausarlos acs client*s'

par aç.ãr ou lrurissã$, s*rn prcjuíe$ «fut sult responr*hilidad* tlisrípliüa* Paragralb

Ze . Nas proruraç8r* outorgadas pclos clirntcs :?râo nom*ados o ràcio e 'a

I

;etus§«'

FraÇa âarilo do âtt 8rtr1{§. 93- ,§c6.S6ül Íar .10&"Sêô3



r%'* n
w§ffiwl._t

f &ft;\

§rrcirdadc, {at"*ttúst tttr\{:t n tl{lfilr"ro rlt' lttrrriçâc na í)lrl*m rlos Âdvog;,dr,* ,fl- ô

ílraxil *k titulrrr {, tt;? !i*rk'dncl*" f,|,Áll§trt,il S*TlFdÀ * *hilütst5Tf;âÇÂ$ Â
ad*itti*trafâo gtrrial r'alrr ttttiratnrillr aa {iltlar rlit Sncietl;l<l*, lt,rÍgraí* ünic* - {}
litrrlar podrr* tlek'grtr Íunçô*s prfiprias da admiltlxtrxçâr 1p*r«ci*nal ;r

pr.níi*sinmalâ r$ntrê{ád*x pura *ru* í1u1. tlát §t}1,â Ot?Jl?tt * §fisiltsÂ$ü$
prtTÊlilOillÂl§ 0 cxcrcírio *acial eorrerpondt *§ anlr civll. Âo flnal rfu catla

exrrririn, lt"vautar-**-á halanç* patrira*nlal da §oriedaúr: s *o ;rpurâri"r{r rl{
r*sultados, r€lu,n(líJ a* titular. a* luerns *rrr prdar apuratla*" ttÂU§ütÂ l{0Í.1â -
§XTINçÂO Í,À §OClHlÀD§ lI Srxlcdatk mrá dissolvirla pCIr c*nrcquônck do

Íahrrimtnt* d* lieu titullrr t r val$r de 1íÍrus lra$ur*s sríiri flplrrâ(lo t liquitladu *unr

trasr ua situaçâo patrirronial da rrnprma, à rlata tla r*s*lugâo, veriíicada cm

halançCI e*perialmtnrç lwantada" tlÁugutÁ $ü{${A * r$fiü fara rndar s*

qüe§tÕe§ oriuudas drste r'üntÍâto, Íiea ekits, com sx{lusão d* qualquer outÍo, í,

ínr* da citlade dc ânauinrleua, §stado do para. CtÁüsutÂ »ÉCtírlÀ ?tlillflsÀ -
CI§CmnÂÇÃ$ Ut O§§ffip§ü:il§ÍrlT0 ü t"itular da §ncictlade *lerlar*, sob as t*nüs
da lei, que nãr está suieito a qualquer hipirtese de incompatibilirlarle ou

impcdirnents pâra o excrcíciu du ady*mría ru pana rüÍmtituÍr *sta §oriasxde.

Panigraío únieo: Dcclara, ainda, que nâo partieipa de nenhuma sutra §ocietlarl* de

Âdvagados ou §ociedatle lndividual dc Jldvocacia iffitrlta ns*ta serdsnal * qu* nãn

estii incursa em nenhunra penalklarle q*e o inrp*çr rte r*nstituir esta §oci*tiade"

BelÉm /?A,?5 dc maio du 202ü aal MÀ&C§IO Í,Â n0f,ltâ PIRES gâ8/PÂ 23.§3§

Tcstsmuühar: Í'lo*t: flizand*n d* §oetrru t. dos §" Pirorii trdrntirlud* 3§79?§6 tff:
§15.$47.187-** Nomn Nelian* dm §antos Penna ldertidade: ?492433 CPF:

553"r*0.6§7,-$f.' I t* &rgistro do Contrats de §o#udadc f*i defsridu pela {ântnra

Sspeialtla 0rdcm dos &dvogados da trasil - §rção ?ará rm t4/§712a?0 tlata eur

gur tr?e seu rcgistnr lavrado sCIt o ne S1§94/2ü20 ns Livr$ ne 26. íl*.23S-?3*, rltl

Socicdade de Ádvogad$§, §euds arquivatla ttnw cópia do rrgi$r* da sociedade

nrste §etor d* lnscriçáo tla 0ÂB-fÂ. Brlt*m, l5 rln iulho tlt 2020.

CAI*IPO§
üAIUIlA

Rrs §raílco. 93 -&*r§-PÂ. C§P S8 01ffi Íon* {ffiô.Bs00 Frr: d00&86â3

1

Prata Barào do
ltcrflÉ Paf,ú. r*{gf. a!§,ry&,},í

,§ams<.on«-,



rt*:'"g

uso oBRlcarÓnto
IDENTIDADE CIVIL PARA TODOS OS FINS LEGAIS

(Art. 13 da Lel n' E.906/94)
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PREFEITUR,A MUNICIPAL DE ANANINOEUA
sEcRETARTA MUNtqpAL oe cesrÃo rnzeuoÁnn - sEGEF

DEPARTAMENTo DE annrcnonçÃo
u,

ALVARA DIGITAL PROVISORIO -2025
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

t"'"''""J'r*uu*ff^

d'Fb- e

TNSCRTÇÃo MUNTcTPAL cNPJ
74217 38.í08.846/000í-í2

RAZAO SOCIAL
MAROELO DA ROCHA PIRE§ §OCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCAGIA

DATADEABERTURA AREA(M')
14t0fit2020 í35,{Q

NOME FANTASIA
MARCELO DA ROCHA PIRE§ §OOIEDAI'E INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA

CNAE - ATIVIDADE PRINCIPAL
691i-7/01 - sERvrços novocaricros

NATUREZA .ruRÍorce
SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOGADOS

LocALrzAÇÃo
RUA DOIS DE JUNHO,, N"19
BAIRRO: ÁCUAS BRANCAS
CEP:67Gi3-215
ANANINDEUA. PA PORTE DA EII,IPRESA

MICROEMPRESA. ME

DIAS E noRAnIo DE FUNCIONAMENTO

SEGUÍiIDA A SEXTA

De 0E;00h às 1E:0.0fi

N"DOPROTOCOLO VALIDADE
ur025000088í7 10t05t2025

coM BASE No ART. 14s, l DA coNsTtrutÇÃo reoeRal ART. 78 DA LEt No s.17211966 (coDtco TRtBUTARto
NACTONAL - CTN) E ART. 100, 101, 102, 103 e 111 DA LEr No 2j81t2005,1CÓOrCO TRTBUTARTO MUNTCTPAL -

cTM), O PRESENTE CONTRTBUTNTE FTRMA COMPROMTSSO, SOB AS PENAS DA LEr, QUE CONHECE E
ATENDE os REeurstros LEGATS ExlctDos pARA o FUNCToNAMENTo E o exrncícro DAS ATTvIDADES
rcoruôutcns coNSTANTES Do oBJETo socrAL, No euE RESeETTA uso E ocupAÇÃo Do soLo, AS
ATTVTDADES DoMtcrLtAREs E RESTnTçôrs Ao uso DE ESpAÇos puBLtcos, ACESSIB|LTDADE E DE
sEcuRANÇA snrurtAnn, AMBTENTAL E DE eREVENçÃo coNrRn rrucÊruoro e pÂrurco, ASSIM coMo, o NÃo
ATENDTMENTo A ESTES REeursrros ACARRETARA A susperusÃo r cnssaçÃo SUBSEoUENTE Do
RlvnRÁ DE FUNcIoNAMENTo, Nos rERMos DA LEcrslnçÃo vlcENTE.

IMPORTANTE:

ESTE ALVARA É vÁlroo SoMENTE eARA LocALrznçÃo DAS ATTvTDADES ACrMA MENcToNADAS, DEVENDo
sER AFrxADo EM LocAt vrsívrl e Rcrssível A FrscAlrzAÇÃo E A popuLAÇÃo EM GERAL, soB eENA
oes snruçôES pREVrsrAS EM LEGTSLAÇÃo MUNrcrpAL.

*'* As ATtvtDADES poDERÃo sen coNSULTADAS vtA eR coDE ***

oasenvlçÕes:
o FUNcToNAMENTo Aos DoMrNGos E FERIADoS só srnÂ prRurlDo IUEDTANTE LrcENÇA ESeECIAL

THIAGO FRETTAS IIATOS

SECRETARto(A) MUNtctpAL DE cESTÃo
rnzrruoAnrR - TNTERtNo

ErmDo Er íror/2ozs is r:ls

I
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uttttstÉnto DA FAZENDA
secretaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEGAT|VA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRlBUTos FEDERAIS e À oÍvtol
ATIVA DA UNIAO

Nome: MARCELO DA ROCHA PIRES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 38.108.846/0001 -12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiticado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáÍios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Oívida Ativa da União (DAU) lunto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é vál,da para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administragão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange,inclusive as contribuigÕes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '11 da Lei no 8.212, de 24 dêiulho de 1991.

A aceitaçáo desta ceÍtidão está condicionada à veÍiÍicação de sua autenticidade na lnternel, nos
endereços <http://rlb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emilida gÍatuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1Ol2O14.
Emitida às 15:13:37 do dia 2210712024 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 1E1O112025.

Código de controle da certidão: 1221.522F.8E32,C6CO
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER ,]UDICIARIO

.l-úsTrÇÂ Do TR.ÀtsÂLiio

cenrrpÃo NEGATTvA DE oÉsrros rRÀBALrIrsrAs

Nome: MARCELO DA ROCHA PIRES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
(MATRIZ E F]I-,IAIS)
CNPJ: 38. \Oe.Aqe/ 0001-12
Certidão n" : LO065L6/2025
Expedição: ot /ot/zozs, àq 16:31_:5J
Validade:06/07/2025 - 180 (cento e oítenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MÀRCELO DÀ ROCHÀ PIRES SOCIEDÀDE INDMDUÀL DE

ÀDvocÀclÀ (uÀTRIz E FILIÀIS) , inscrito (a) no CNP.f sob o no
38.108.846/ooo7.-L2, uÂ,o cousra como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1-2.44ol2oaL e
13.467/201-7, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados consLantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiaís.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http z / /www. tst . jus. br) .

Certidão emitida grat.uit.ament.e.

rNFoBIr{AÇÃo rUeonrâI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatôría transit,ada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhístas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comíssão de Conciliação Prévia ou demais títu1os que, por
disposição 1egal, cont.iver força executiva.

Dí:.;idas e sugestões : cndtotst-. ji:s.br
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07/01/25, 16:30 Consult? Regulâtidade do Empregador

Cá.IXA.
Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
ciall
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidadezzt l 72 / 2024 a 19 / O L / 2025

Certíf icação N ú mero: 2024 l227OlOO57 635 1 37 07

Informação obtida em 07lOLl2O25 16:30:32

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

38.108.846/0001- r2

MARCELO DA ROCHA PIRES SOCIEDADE INDIVID

RUA DOIS DE ]UNHO 19 SALA 5 / AGUAS BRANCAS / ANANINDÉUA / PA /
67033-215

https://c!nsulta-cÍf.caixa.gov.br/consútlacÍf/pages4istaEmpregadorês.jsf 1tl



O7lO1l25, 16:25 app.sefa. pa. gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action

SERVIÇO GRATUITO

rtl-"*""*
covERNo Do ESTADo Do Pa'nÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZATRIBUT

Nome: NÃo coNsra
Inscrição Estadual: NÃO CONSfe
CNPJ: 38. 1 08.846/000 1 - 1 2

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do_ sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,

relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de

natvrezahibuüíria, incritos ou não na DívidaAtiva.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n." 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e

da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a

confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva

de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa'gov.br.

Emitida àsz 16:25.25 do dia 0710112025

Vátida atéz 0610712025

Número da Certidã oz 7 0202508003 6995-2

Código de Controle de Autenticidade : 21 02F B7 9 .B.2B92D AA. 3 BF 3 AEA2. 5 5 0FA9D 5

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação

prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses

previstas no art. 6" da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também

em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por

meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

https://app.seÍa. pa. gov. br/emissao-ceÍtidao/emitirCertidao.action 112
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SERVIÇO GRATUITO
*§üsid,,,,,,,,,,,,tPal 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Nome: NÃO CONSTA
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 38. 1 08.846 10001-12

Ressalvado o direito de aFazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certifrcado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,

relativamente aos débitos administrados pela Sécretaria Executiva de Estado da Fazenda, de

nattreza não tribuüíria, incritos na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n! 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e

da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a

confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva

de Estado da F azenda no endereço eletrônico www. sefa'pa' gov'br'

Emitida àsz 76.25,25 do dia 0710112025

Válida atéz 06107/2025

Número da Certidã o: 7 02025080036996-0

Código de Controle de Autenticidade: F4F I 4EB7. 80C34BCB.25790D0B.CCB I B3BE

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação

prévia, ser cassada quando,dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses

previstas no art. 9o áa Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também

em decorrência da suspensão de medida liminar.

-A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por

meio de consulta pública no endereço eletrônico wwwsefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA

https://app.sêfa. pa. gov.brêmissao-cerlidao/emitirCertidao'action 2t2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA - SEGEF

PROGURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

CERTIDÃO POSITIVA GOM EFEITO DE NEGATIVA
DE DÉBITO

No: 000022ü2425 CpF/CNpJ: 38.108.846/0001-í2

Contribuinte: MARCELO DA ROCHA PIRES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

. Constam débitos administrados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁR|A - SEGEF de
ANANINDEUA com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei Federal ao 5.172, de 25 de outubro de
1966 - Código Tributário Nacional e Não Cadastrado - Código Tributário do Município, ou objeto de decisão
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade íiscal ou ainda não
vencidos;

. Constam nos cadastros da Procuradoria Jurídica do Município - PROJUR, débitos inscritos em Dívlda Ativa do
Município com exigibilidade suspensa nos teÍmos do art. 151 do CTN, ou garantidos mediante bens ou direitos,
ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução Íiscâ|, ou objeto de decisão judicial que
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal.

Esta certidão se refere ao sujeito passivo acima mencionado, no âmbito da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
FAZENDÁR|A - SEGEF e da Procuradoria Jurídica do Município e abrange os tributos previstos nos artigos 145 e
156, da Constituição Federal e está em conformidade com os artigos 205 e 206 da Lei Federal n" 5.172166.

Certidão emitida com base no art.244 DA LEI COMPLEMENTAR No 2.181, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005 - Código
Tributário Municipaleartigo 1", do Decreto No 1.'112, DE 10 DE MARÇO DÊ.2023.

Emitidaem: A7$112t12:34

Validade: 0il0412025

ANANINDEUA (PA), 7 de Janeiro de 2025

Observações:

. Certidão sem validade para Íins de transferência de imóvel em cartório.
' Certidâo emitída gratuitamente, pela intemet, conforme modelo deÍinido no Anexo lV, do Decreto No 1.112, DE '10

DE MARçO DÊ.2023.
'A informação do número do CPF/CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a
titqlaridade ser confer:ida pelo inleressado e deslínatário.
. Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
'A aceitação desta certidão está condicionada à verificação por meio do QrCode constante neste documento.
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Improbidade Admintstrativa e Inelegibilidade

Gertidão Negativa

Certifico que nesta data (OltO1t2O25 às 17:271 ttÃO CONSTA no Gadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 38.í08.846/000í-12.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegíbilidade acesse portaÍdo TSE em llr"lp,ldtUUiq.AçA1dçq.1[as_lçC,1Us-Etl

Esta certidão ó expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do núrnero de oontrole

677D.8E49.6285.5673 no seguinte endereço: https:/iwww.cni.jus.brlimprobidade adm/autenticar_certidao.php
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MARCELO DA ROCHA PIRES

ÀDVOC^CtA t ÁSSIS!OlrÀ

DEcTARAçÃo gun NÃo nupnrcA MENoR

MARCETO DA ROCHA PIRES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscTita

no CNPJ nq38.L08.846/000L-12, sediada à Rua Dois de Junho, na L9, Sala 5, Centro,

Ananindeua / PA, CEP: 67033-2L5, doravante representada por MARCETO DA

ROCHA PIRES, brasileiro, casado, Advogado, inscrito na OAB-PA sob ne 23.535 e

CPF:745.382.252-L5, e-mail: dr.marcelorpires@gmail.com, DECIIIRA, para fins do

disposto no inciso X)0il11 do art. 7s da Constituifio Federal de 1988 e no inciso VI

do art. 68 da Lei ns L4133/202L, que não possui em seu quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 [quatorze) anos.

Monte Alegre/PA, 07 de janeiro de2025.

MARCELO Assinadodeforma

DA ROCHA disitalpor
MARCELO DA

PIRES:745382 nocHn

25215 PTRES:74538225215

MARCETO DA ROCHA PIRES
ADVOGADO OAB/PA ns 23.535

ffi
ÊH#fr

Rua 2 de Junho, n'19 - Attos, Sata 05, Centro, Ananindeua-PA, CEP: 67.033-215
CELULAR: (90 98409-0ó39 E-MAÍL: dr.marcelorpires@gmail.com
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